Meu Caro Amigo

Conversei uma vez com o Director Geral e não fiquei com má impressão – é irmão de um colega com quem me dou bem, coisa aliás rara – não fiquei com má impressão muito embora a minha opinião daquela máquina administrativa não pudesse ser pior…

Se quanto aqui está é a voz do Director Geral, parece-me que a influência da estrutura lhe retirou algumas capacidades – pelo menos na reacção concreta – a primeira das quais é o sentido lógico do que se diz. E aquilo carece de sentido. É uma crise de nervos. E a Administração Pública não tem nervos desses. 

Independentemente disso a Direcção Geral dos Serviços Prisionais não tem personalidade jurídica. E se a honra fosse um direito (a honra é aqui uma palavra mágica sem conteúdo definido por quem a invoca seja na – menos que miserável - jurisprudência seja na “doutrina”) se a honra fosse aqui um direito e não uma magia, ainda assim não há direitos sem sujeito. (E também não os há sem objecto, evidentemente). 

Quanto à confusão entre a própria pessoa do Director Geral e a Direcção Geral (“eu vou pôr uma acção crime”), esse parece-me ser o menor dos desnortes em presença. Talvez o Director Geral se acalme. Tudo é possível. (E, in casu, enfaticamente recomendável).

No caso desta crise de nervos se materializar em denúncia pública, discutiremos isso detalhadamente. (Que haveríamos nós de fazer?)

Entretanto parece-me ser de informar os nossos amigos das Organizações Internacionais de defesa dos Direitos do Homem em razão do carácter intensamente significativo desta crise de nervos e enviar um pequeno memorandum ao Comité de Prevenção contra a Tortura do Conselho da Europa. Não se pode, realmente, expor em público queixas gravíssimas (efectivamente recebidas) e ser constantemente ameaçado e, mais do que isso, macerado por processos – mais criminosos que criminais, francamente falando e tanto quanto me parece – sem qualquer investigação das condições materiais de reclusão e detenção (que é estrita obrigação do Estado). Prática tanto mais interessante quanto o Estado tem o curioso hábito de dizer às instâncias internacionais que “não recebeu queixas”. Talvez não (jamais concedendo). Se processa obsessivamente os queixosos é natural que não receba queixas. E se a ACED que se substitui para anular o medo dos queixosos vê os seus dirigentes alvejados com esta intensidade, temos que ter uma conversa com o Estado em termos um bocadinho mais formais. E com um ou outro funcionário, também… Com o Senhor Director Geral – por exemplo e porventura -  já que se nos atravessou na frente falando na primeira pessoa do singular.

Entretanto é de difundir este exemplo notável de oratória argumentativa do Senhor Director Geral. Porque se o topo intervém assim, é perfeitamente ante visível o modo de intervenção na base. 

Um abraço,

JP    

